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PROJETO DE LEI N® DE 29 DE JULHO 2025.

V  / DISPÕE SOBRE A LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
(LDO), PARA O EXERCÍCIO DE 2026.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA VENECIA - ESTADO DO ESPIRITO

SANTO, no uso de suas atribuições legais, FAZ saber que a Câmara Municipal de Nova

Venécia - ES, APROVA e ele SANCIONA a seguinte Lei.

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O Orçamento do Município de Nova Venécia, referente ao exercício de 2026, será

elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente Lei, em

cumprimento ao disposto na Lei Federal n° 4.320/64, no art. 165, § 2° da Constituição Federal,

na Lei Orgânica do Município de Nova Venécia, na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de

2000, compatibilizado com o Plano Plurianual (PPA), para o período 2026-2029,

compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública municipal;

II - a estrutura e organização do orçamento;
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III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução da lei orçamentária anual e suas

alterações;

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposições sobre a legislação tributária do município;

VII - as disposições relativas ao orçamento da previdência social;

VIII - as disposições estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF;

IX - disposições sobre transparência;

X - disposições finais.

§ 1° Integram esta Lei:

I - Anexo I - Anexo de Metas Fiscais:

a) Demonstrativo I: Metas Anuais;

b) Demonstrativo II: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo III: Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas nos três Exercícios

Anteriores;

d) Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V: Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alienação de Bens Ativos;

f) Demonstrativo VII: Estimativa da Compensação da Renúncia de Receita;
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g) Demonstrativo VIII: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

II - Anexo II - Anexo de Riscos Fiscais;

III - Anexo III - Ações Prioritárias.

CAPÍTULO n

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2° A elaboração e a aprovação do Projeto de lei orçamentária de 2026, bem como a

execução da respectiva lei, deverão ser compatíveis com as metas fiscais para o exercício de

2026 constantes do Anexo I - Anexo de Metas Fiscais da presente lei.

§1" Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às adequações das ações

orçamentárias, para compatibilizá-las com as alterações de valores ou com outras modificações a

serem efetivadas na Lei Orçamentária Anual de 2026, decorrentes da reavaliação da conjuntura

econômica e social, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às

necessidades da sociedade.

§2° A regra contida nò caput deste artigo não constitui limite para a programação das receitas e

despesas.

Art. 3" As prioridades da administração pública municipal para o exercício financeiro de 2026,

atendidas as despesas com obrigações constitucionais ou legais do município e as de manutenção

dos órgãos e entidades que integram os orçamentos fiscal e de seguridade social, não se

constituindo, entretanto, em limite à programação das despesas, terão precedência na alocação de

recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2026, nos projetos e atividades que compõem o PPA

2026-2029, conforme disposto no Anexo III - Ações Prioritárias da presente lei.
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CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4° A lei orçamentária anual para o exercício financeiro de 2026 compreenderá o Orçamento

Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social e conterá a despesa orçamentária, nos termos

definidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, e na Portaria STN

n° 699, de 7 de julho de 2023, e suas alterações, que aprova a 14® edição do Manual de

Demonstrativos Fiscais - MDF.

Art. 5" O Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD, anexo ao Orçamento Fiscal e da

Seguridade Social para o exercício de 2026 discriminarão a despesa por Unidade Orçamentária,

segundo a classificação por funções e programas, explicitando para cada projeto, atividade ou

operação especial, meta e valores totalizados por categoria econômica, grupo de despesa e

modalidade de aplicação.

§1° A classificação funcional programática seguirá o disposto na Portaria SOF/SETO/ME n° 42,

de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, e suas alterações.

§2" Os programas, classificadores da ação governamental, pelos quais os objetivos da

administração se exprimem, serão aqueles constantes do Plano Plurianual 2026-2029 e suas

alterações.

§3° Na indicação do grupo de despesa a que se refere este artigo, será obedecida à seguinte

classificação, de acordo com a Portaria Interministerial n° 163, de 2001, da Secretaria do

Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações:

I - 1 - Pessoal e encargos sociais;

n - 2 - Juros e encargos da dívida;

III - 3 - Outras despesas correntes;
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IV - 4 - Investimentos;

V - 5 - Inversões financeiras;

VI - 6 - Amortização da dívida.

§4° A classificação da Reserva de Contingência quanto à natureza da despesa orçamentária,

serão identificadas com o código "9.9.99.99.99", conforme estabelece o parágrafo único do art.

8° da Portaria Interministerial STN/SOF n° 163, de 2001 e suas alterações.

Art. 6° Para efeito desta lei, entende-se por:

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos

objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

n - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de

governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de

bens ou serviços;

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos

orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional;

VI - órgão orçamentário, o maior nível de classificação institucional, que tem por finalidade

agrupar unidades orçamentárias;
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VII - função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem com o

setor público;

VIU - subfunção, representa um nível de agregação imediatamente inferior á função e deve

evidenciar a natureza da atuação governamental.

Art. 7° Em atendimento das necessidades de escrituração contábil e controle da execução

orçamentária, o Poder Executivo utilizará os parâmetros estabelecidos no Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, e na Portaria STN/MF n° 699, de 7 de julho de 2023, e

suas alterações, que aprova a 14® edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF.

Art. 8° Fica o Poder Executivo autorizado a empenhar, no elemento de despesa "339200000 -

Despesas de Exercícios Anteriores", as despesas de exercícios encerrados, para as quais o

orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não

se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição

interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente,

obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica, nos termos do art. 37 da Lei Federal n°

4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 9° A lei orçamentária anual para o exercício financeiro de 2026 especificará as receitas e

despesas orçamentárias por fontes de recursos, de modo a identificar as vinculações legais e

ordinárias, em atendimento ao inciso I do art. 50 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de

maio de 2000, sendo obrigatória a adoção dos padrões definidos pela Instrução Normativa TC n°

68, de 08 de dezembro de 2020, do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, e suas

alterações.

Art. 10. Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social compreenderão a programação dos

Poderes Legislativo e Executivo, seus órgãos, fundos, instituídos e mantidos pela administração

municipal.

Art. 11. A lei orçamentária anual, para o exercício financeiro de 2026, discriminará e:

categorias de programação específicas, as dotações destinadas:
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I - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado, consideradas de pequeno

valor;

II - ao pagamento de precatórios judiciários, conforme Emenda Constitucional n° 62, de 09 de

dezembro de 2009 e Emenda Constitucional n° 94, de 15 de dezembro de 2016, e respectivas

alterações.

Art. 12. O projeto de lei orçamentária anual para o exercício financeiro de 2026, que o Poder

Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Nova Venécia, conforme determina o art. 112,

inciso III, da Lei Orgânica do Mimicípio de Nova Venécia, de 25 de abril de 1990, atenderá às

exigências estabelecidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, Lei Complementar n°

101, de 2000, Constituição Federal de 1998, Instrução Normativa n° 68/2020 do Tribunal de

Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES e respectivas alterações.

§1° Integrarão a lei de orçamento:

I - Sumário Geral da Receita por Fonte e da Despesa por Funções do Governo;

II - Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas;

III - Resumo Geral da Receita;

rv - Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica;

V - Demonstrativo do Programa de Trabalho de Governo;

VI - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programa por Categoria Econômica;

VII - Demonstrativo por Função, Subfimção e Programa por Projeto/Atividade;

VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas conforme Vínculos com Recursos;

IX - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função;
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X - Analítico da Receita por Fonte de Recurso;

XI - Receita Fiscal e da Seguridade Social;

XII - Analítico da Despesa Detalhado;

XIII - Despesa por Atividade/Projeto/Operação Especial;

XIV - Despesa segundo o Vínculo de Recursos;

XV - Comparativo por Fonte de Recurso;

XVI - Despesa Fiscal e da Seguridade Social;

XVII - Metas Bimestrais de Arrecadação;

XVIII - Metas Bimestrais da Despesa;

XIX - Metas Bimestrais da Receita;

XX - Metas Bimestrais da Despesa por Limitação de Empenho;

XXI - Tabela Explicativa da Evolução da Receita e da Despesa;

XXII - Compatibilização do orçamento/Metas Fiscais;

XXin - Demonstrativo da Despesa por Modalidade de Aplicação;

XXIV - Totais por Código de Aplicação;

XXV - Demonstrativo da Aplicação da Receita na Saúde - 15%;

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia - ES - 29.830-000 - Fone: (27) 3752-9001
Home-page: http://www.novavenecia.es.gov.br — e-mail: gabinete@novavenecia.es.gov.br



FIs..Ü

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENECIA

GABINETE DO PREFEITO

XXVI - Demonstrativo da Aplicação da Receita na Educação - 25%;

XXVII - Demonstrativo da Aplicação da Receita do Fundeb com Pessoal - 70%;

XXVIII - Demonstrativo da Aplicação no FASE? - 1%;

XXIX - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Poder Executivo;

XXX - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida.

§2° Constará da proposta orçamentária, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de

suas principais finalidades.

§3° Integra o projeto de lei orçamentária, conforme art. 5°, inciso I, da Lei Complementar n° 101,

de 2000, o Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos

e metas constantes no anexo de metas fiscais.

Art. 13. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal de Nova Venécia o projeto de lei

orçamentária anual para 2026 e os projetos de abertura de créditos adicionais, por meio

tradicional ou eletrônico, com a sua despesa discriminada por elemento de despesa e com a

identificação da destinação dos recursos.

CAPÍTULO rv

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 14. As diretrizes gerais para elaboração do orçamento anual do município têm por objetivo

que ele seja elaborado e executado visando garantir o equilíbrio entre receita e despesa de

conformidade com o inciso I, alínea a, do art. 4°, da Lei Complementar n° 101/2000.

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia - ES - 29.830-000 - Fone: (27) 3752-9001
Home-page: http://www.novavenecia.es.gov.br - e-mail: gabinete@novavenecia.es.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENÉCIA
GABINETE DO PREFEITO

li), ^FIS

VENfeS^-

Art. 15. No projeto de lei orçamentária anual, as receitas e as despesas serão orçadas a valores

correntes, estimados até o mês de dezembro de 2023, tendo por base as projeções de índices

oficiais.

Art. 16. A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária anual para 2026 deverão ser

realizadas de modo que seja evidenciada a transparência da gestão fiscal, atendendo ao Princípio

da Publicidade, disposto no art. 48 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. O Poder Executivo disponibilizará em meio eletrônico de acesso público:

I - a Lei Orçamentária Anual para 2026 e seus anexos;

II - a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2026, seus anexos e suas alterações;

in - o Plano Plurianual de 2026 a 2029, seus anexos e suas alterações.

Art. 17. O Poder Executivo poderá firmar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos

congêneres com entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas, para desenvolver

programas em todas as áreas de sua competência, nos termos do art. 184 da Lei Federal

n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e do art. 84 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e

respectivas alterações.

§1° Os recursos repassados pelo Município mediante convênios, acordos, ajustes e outros

instrumentos congêneres, nos termos do caput deste artigo, deverão ter sua aplicação

comprovada por meio de competente prestação de contas.

§2° Não serão concedidos auxílios, doações, transferências e subvenções para cobertura de

déficits ou prejuízos de pessoas jurídicas de direito público ou privado.

§3° E obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos

e externos, para pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observando

cronograma de desembolso da respectiva operação.
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§4" Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com pagamento, a qualquer

título, a servidor da administração pública mimicipal, por serviço de consultoria ou assistência

técnica custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos

congêneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou

internacionais, pelo órgão ou por entidade a que pertencer o servidor ou por aquele em que

estiver eventualmente lotado.

Art. 18. O Poder Executivo poderá firmar parcerias com as organizações da sociedade civil, em

regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de

trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de

cooperação, conforme estabelece a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas

alterações.

§1° As parcerias terão como fundamentos a gestão pública democrática, a participação social, o

fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, os

princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

economicidade, da eficiência e da eficácia.

§2° A celebração de termo de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público

voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tomem mais eficaz a execução do

objeto, ressalvadas as exceções previstas na Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 19. As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à

fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e

objetivos para os quais receberam os recursos, cabendo ao respectivo Conselho de Pohticas

Públicas, ao gestor da parceria indicado pela Secretaria provedora do recurso, aprovarem ou não,

as contas da entidade beneficiada.

§1° Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo serão efetivados através de

convênios, acordos, ajustes, termos de parcerias, contrato de gestão e outros instrumentos

congêneres, conforme estabelece o art. 116 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1
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enquanto perdurar a sua vigência nos termos dos arts. 190 e 191, caput e parágrafo único da Lei

Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como o art. 184 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de

abril de 2021, os arts. 9° ao 15 da Lei Federal n° 9.790, de 1999, a Lei Orgânica Municipal e

demais legislação pertinente.

§2° As entidades públicas ou privadas que tiverem a intenção de receber recurso financeiro

público nos termos do parágrafo anterior, deverão formular um termo de colaboração e

apresentar contrapartida de sua responsabilidade, que poderá ser aprovado pelo órgão

concedente.

§3° As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à

fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e

objetivos para os quais receberam os recursos, cabendo ao respectivo Conselho, à Secretaria ou

Órgão que originou o recurso, aprovarem, ou não, as contas da entidade beneficiada.

§4° Para consecução do proposto no caput deste artigo, fica o poder Executivo autorizado a

firmar convênios ou acordos com pessoas jurídicas sem fins lucrativos interessadas na parceria,

observando o que dispõem os arts. 16 e 17 da Lei Federal n° 4.320, de 1964.

Art. 20. O Mimicípio aplicará na manutenção e desenvolvimento do ensino não menos do que o

mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos determinados na Emenda Constitucional

n° 29, de 13 de setembro de 2000, nos termos do art. 212 da Constituição Federal.

Art. 21. O Município aplicará, nas ações e serviços de saúde, não menos do que o mínimo de

15% dos recursos determinados na Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000, nos

termos do art. 198 da Constituição Federal.

Art. 22. Na programação da despesa serão vedados os procedimentos que iniciar programas ou

projetos não incluídos na lei orçamentária anual ou outra legislação que a cria.

Art. 23. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação dos recursos na
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lei orçamentária e em seus créditos adicionais serão executados de forma a propiciar o controle e

qualidade de gastos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 24. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada pela Câmara

Municipal e encaminhada ao Poder Executivo até 30 de setembro de 2025, para compor a

proposta orçamentária geral do município.

Art. 25. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programação financeira e o cronograma

de execução mensal de desembolso, especificado por órgão, agrupando-se as fontes de recursos

vinculadas e não vinculadas, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual do

exercício financeiro de 2026, nos termos do art. 8° da Lei Complementar Federal n° 101, de 04

de maio de 2000, visando o cumprimento da meta de resultado primário, estabelecida nos anexos

desta lei.

Art. 26. No prazo previsto no art. 26 desta lei, o Poder Executivo deverá publicar as receitas
previstas, desdobradas em metas bimestrais, juntamente com as medidas de combate à evasão e

sonegação, bem como as quantidades e os valores das ações ajuizadas para cobrança da dívida
ativa e a evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa, nos

termos do art. 13, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 27. Se for verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo

de Metas Fiscais, o Poder Legislativo e o Poder Executivo promoverão, por ato próprio e nos

montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e de movimentação

financeira, nos termos do art. 9° da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000,

sob pena de infração administrativa contra as leis de finanças públicas, conforme disposto no art.

5° da Lei Federal n° 10.028, de 19 de outubro de 2000.

§1° A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o caput deste artigo,

atingirá as seguintes despesas:

I - eliminação de vantagens concedidas aos servidores;
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II - eliminação de despesas com horas extras;

III - redução de 10% (dez por cento) dos gastos com despesas de custeio e manutenção, exceto

as despesas de pessoal e seus encargos;

rV - redução dos investimentos programados.

§2° Não serão passíveis de limitação de empenho as despesas concernentes a ações nas áreas de

educação e saúde, desde que cumprido os índices mínimos de aplicação definidos na

Constituição Federal, bem como não serão limitadas as despesas com assistência social, cujos

recursos sejam repassados fundo a fundo.

Art. 28. Os fundos instituídos pelo Município serão controlados de modo centralizado no

orçamento da Administração Direta Municipal, constituindo-se em unidades orçamentárias

distintas que permitam a sua identificação mediante a execução de programas, projetos,

atividades ou vínculo de recursos próprios.

Art. 29. Na fixação das despesas de capital, visando à criação, expansão ou aperfeiçoamento dos

serviços já criados e implantados, serão consideradas as prioridades e metas estabelecidas nesta

Lei.

Art. 30. Fica vedada, nos termos do art. 5° da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio

de 2000, a inclusão no projeto de lei orçamentária de:

I - créditos orçamentários com finalidade imprecisa;

II - dotação ilimitada;

III - dotações destinadas a investimento com duração superior a um exercício, que não esteja

previsto no plano plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia - ES - 29.830-000 - Fone: (27) 3752-9001
Home-page: http://www.novavenecia.es.gov.br - e-mail: gabinete@novavenecia.es.gov.br



^Ia„B.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENECIA

GABINETE DO PREFEITO

Art. 31. A classificação da receita e da despesa, a ser utilizada no exercício financeiro de 2026,

seguirá o disposto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, na Portaria STN

n° 699, de 7 de julho de 2023 que aprova a 14" edição do Manual de Demonstrativos

Fiscais - MDF, bem como o disposto na Portaria STN/SOF n° 163, de 04 de maio de 2001, e

Portaria MOG n° 42, de 14 de abril de 1999, assim como suas alterações.

Art. 32. Os créditos adicionais especiais e extraordinários, cujo ato de autorização tenha sido

promulgado nos últimos quatro meses do exercício financeiro de 2026, poderão ser reabertos nos

limites de seus saldos, conforme disposto no §2° do art. 167 da Constituição Federal, obedecendo

à codificação orçamentária constante dos anexos da Lei Orçamentária Anual para o exercício

financeiro de 2026.

Parágrafo único. Para a reabertura dos créditos adicionais de que trata o caput deste artigo, fica

0 Poder Executivo autorizado a proceder à adequação da codificação dos elementos de despesas

com as respectivas fontes de recursos, conforme padrões definidos pela Instrução Normativa TC

n° 68, de 08 de dezembro de 2020, do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e suas

alterações.

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, nas

condições estabelecidas neste artigo:

1 - na suplementação das respectivas dotações, com recursos do superávit financeiro, apurado

em balanço patrimonial do exercício anterior, no limite do saldo verificado em cada fonte de

recurso, nos termos previstos no art. 43, § 1°, inc. I, da Lei Federal n° 4.320, de 1964;

II - na suplementação das respectivas dotações, com recursos do excesso de arrecadação efetivo

ou por tendência, nos termos, previstos no art. 43, § 1°, inciso II, da Lei Federal n° 4.320, de

1964;

III - na suplementação das respectivas dotações com recursos de operação de crédito, nos

termos do art. 43, § 1°, inc. IV, da Lei Federal n° 4.320, de 1964;
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rv - na redistríbuição de parcelas das dotações de pessoal, de uma para outra unidade

orçamentária, quando considerada indispensável à movimentação de pessoal dentro das tabelas

ou quadros comuns às unidades interessadas, e que se realize em obediência à legislação

específica, nos termos do art. 43, § 1°, inciso III e art. 66, parágrafo único, da Lei Federal

n° 4.320, de 1964;

V - na suplementação das dotações destinadas a atender despesas correspondentes a serviços da

dívida, sentenças judiciais, FASE? e ressarcimento de convênios, nos termos do inciso III, § 1°,

do art. 43, da Lei n° 4.320, de 1964.

Art. 34. A alocação de recursos na lei orçamentária anual e em créditos adicionais, e a respectiva

execução, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e da avaliação dos

resultados dos programas de governo, conforme determina a alínea e do inciso I do art. 4°, e o §

3° do art. 50, ambos da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.

Art. 35. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais suplementares,

até o limite de 40% (quarenta por cento) do total da despesa fixada para o exercício financeiro de

2026, nos termos do art. 43, § 1°, da Lei Federal n° 4.320, de 1964, sem prejuízo das autorizações

constantes dos arts. 33 e 34.

Parágrafo único. O limite estabelecido no caput aplica-se na suplementação por anulação

parcial de dotação, nas respectivas categorias econômicas, quando envolver recursos da mesma

fonte de recursos, no mesmo órgão e mesma categoria de programação, nos termos previstos no

art. 43, § 1°, inc. III, da Lei Federal n° 4.320, de 1964.

Art. 36. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a utilizar a reserva de contingência,

conforme estabelecido no Anexo de Riscos Fiscais constante nesta lei municipal, como recurso

para abertura de créditos adicionais suplementares.

Art. 37. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a realizar, nos termos do art. 167, inc. VI,

da Constituição Federal e art. 43, § 1°, inc. III, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964:
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I - a transposição de dotações orçamentárias entre categorias de programação, no mesmo órgão;

II - a transferência de dotações entre categorias econômicas, quando envolver recurso da mesma

fonte de recurso, no mesmo órgão e mesma categoria de programação;

III - o remanejamento de dotações orçamentárias, entre órgãos, em caso de reforma ou

reestruturação administrativa aprovadas em lei.

IV - a inclusão, a exclusão ou a alteração de programa, indicador, unidade de medida e

principais iniciativas, propostas pelo Poder Executivo Municipal, por meio de projeto de lei

específico ou de seus créditos adicionais especiais.

Art. 38. O percentual de que trata o art. 35 desta lei poderá, na lei orçamentária para o exercício

financeiro de 2026, ser adotados em valores monetários correntes.

Parágrafo único. A abertura dos créditos adicionais suplementares na forma das autorizações

contidas nos arts. 33, 34, 35 e 36, desta lei, fica condicionada à observância das Instruções

Normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 39. A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da dívida pública

municipal.

Parágrafo único. Serão destinados recursos para o atendimento de despesas com juros e outros

encargos da dívida e com a amortização da dívida pública.
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CAPITULO VI

DIRETRIZES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 40. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas observando-se o disposto nas

normas constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, na Lei Federal

n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, e suas alterações, e na legislação municipal em vigor.

Art. 41. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos,

empregos e funções ou alterações e adaptações de estrutura de carreiras, bem como a admissão

ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração

municipal, poderão ser levadas a efeito no exercício financeiro de 2026, desde que observados os

limites estabelecidos no art. 41 e as disposições contidas no art. 37 da Constituição Federal e

1988, desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira.

§1" A criação de cargos e a admissão de pessoal a qualquer título, pelos órgãos da administração

municipal, somente poderão dar-se em face da ampliação dos serviços, obedecendo aos limites

previstos na Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.

§2° A administração municipal poderá, no decorrer do exercício de 2026, rever sua estrutura

administrativa e o Plano de Carreira dos Servidores, adequando-os as suas finalidades

específicas, desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira, obedecendo aos limites

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 42. A revisão geral da remuneração e dos subsídios dos servidores públicos e demais

agentes públicos deverá seguir os preceitos estabelecidos pela lei municipal pertinente e com

fundamento no inciso X do art. 37 da Constituição Federal, cujas dotações orçamentárias e

financeiras estão previstas em categoria de programação correspondentes às de pessoal na lei

orçamentária anual para o exercício financeiro de 2026.

§1° Com a aplicação da revisão geral anual de que trata o caput deste artigo, serão respeitados os

limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar n° 101, de 2000, adequando^se^

aos mesmos em caso de exceder. / ' "v
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§2° Ficam reservados os recursos na lei orçamentária anual para fins de aplicação da revisão

geral anual, observadas as leis aplicáveis à matéria, e de acordo com o caput deste artigo,

utilizando a data base do mês de março de 2026, prevista na legislação municipal, e o índice

oficial do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do IBGE, apurado ao final do

período de doze meses.

Art. 43. O Poder Legislativo, durante o exercício financeiro de 2026, deverá enquadrar-se nas

determinações dos artigos 41 e 42 desta lei, com relação às despesas com pessoal e encargos

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 44. O Poder Executivo Municipal, no decorrer do exercício de 2026, mediante a edição de

ato próprio, poderá ajustar o orçamento, em face de alterações na legislação tributária ocorridas

até 31 de dezembro do exercício corrente, não consideradas até a entrada em vigor da presente

lei, em especial quanto:

I - às modificações na legislação tributária, decorrentes da revisão do sistema tributário;

II - à concessão e/ou redução de isenções fiscais;

III- à revisão de alíquotas dos tributos de sua competência;

IV - ao aperfeiçoamento do sistema de controle e cobrança de tributos e da dívida ativa

municipal.

Art. 45. Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, quando necessário, as modificações

da legislação tributária, incumbindo à Administração o seguinte:

I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
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II - a edição de uma planta genérica de valores, de forma a minimizar a diferença entre as

alíquotas nominais e as efetivas;

III - a expansão do número de contribuintes;

rV - a atualização do cadastro imobiliário fiscal.

§1° As taxas pelo exercício do poder de polícia e pela prestação de serviços públicos, sempre que

possível, deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas

despesas.

§2° Os recolhimentos de tributos poderão ser efetuados em parcelas, cuja regulamentação será

efetuada por ato do Poder Executivo Municipal.

Art. 46. O Município poderá encaminhar projetos de lei no sentido de criar, rever e atualizar a

legislação tributária para 2026, objetivando modernizar a ação fazendária e aumentar a

produtividade.

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária poderá considerar na previsão da receita o

incremento da arrecadação decorrente das alterações tributárias propostas, desde que as despesas

j  sejam detalhadas em ações sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais,

especificando os respectivos valores e metas e as unidades orçamentárias responsáveis pela

realização da ação.

Art. 47. As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas pelo Município terão as suas

fontes revisadas e atualizadas, considerando os fatores conjunturais e sociais que possam

influenciar as suas respectivas produtividades.

Art. 48. O Poder Executivo Municipal poderá, mediante autorização legal, conceder ou ampliar

beneficio fiscal de natureza tributária visando estimular o crescimento econômico, a geração de

emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, bem

como conceder anistia e remissão para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo .es^s ̂
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benefícios serem considerados nos cálculos do orçamento da receita e objetos de estudos do seu

impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois

subsequentes, e atender a pelo menos uma das seguintes condições impostas pelo art. 14, da Lei

Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da

Lei Orçamentária, na forma do art. 12, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de

2000, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de

Diretrizes Orçamentárias; ou,

II - estar acompanhada de medidas de compensação no exercício em que deva iniciar sua

vigência e nos dois seguintes, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Parágrafo único. Em relação ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS deverá ser

observado o contido no §1° do art. 8°-A da Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003.

Art. 49. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para

cobrança sejam superiores ao respectivo crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante

autorização em Lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art.

14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 50. Se o ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária

ou financeira decorrer da condição contida no art. 14, inciso II, da Lei Complementar Federal n°

101, de 04 de maio de 2000, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas as medidas

de compensação por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Art. 51. Ainda sobre a legislação tributária, observar-se-á o teor da Lei Complementar

Municipal n° 20, de 10 de novembro de 2022, que institui o Código Tributário do Município de

Nova Venécia-ES, e suas alterações.
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CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A TRANSPARÊNCIA

Art. 52. Em cumprimento ao disposto na Lei Federal Complementar 131/2009, de 27 de maio de

2009, que introduziu alterações na Lei Complementar Federal 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), de 04 de maio de 2000 e na Lei Federal n° 12.527 (Lei de Acesso à

Informação), de 18 de novembro de 2011 e suas alterações, e Decreto Municipal 13.203 de 28 de

agosto de 2017 e suas alterações, os Poderes Executivo e Legislativo farão publicar nos seus

Portais da Transparência nos seus respectivos sítios eletrônicos, no que couber a cada Poder, o

seguinte:

I - em tempo real: a execução orçamentária da receita arrecadada e da despesa realizada,

separada por fases em empenhada, liquidada e paga;

II - até o último dia útil do mês subsequente: os balancetes da receita e despesa, contendo

também a execução das operações extraorçamentárias;

III - até trinta dias após a sua homologação: a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei

Orçamentária Anual (LOA) e o Plano Plurianual (PPA);

IV - até trinta dias após o prazo estipulado na legislação: Balanço Anual de cada ente que

compõe o orçamento e no caso do Poder Executivo, este publicará ainda o Balanço Consolidado

do município;

V - cinco dias após a sua sanção: as leis de abertura de crédito adicional suplementar, especial e

extraordinário;

VI - no prazo máximo estipulado para a sua publicação: os Relatórios Resumidos da Execução

Orçamentária (RREO) e os Relatórios de Gestão Fiscal (RGF), a que faz menção a Lei

Complementar Federal 101/2000, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)e

alterações posteriores;
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VII - relação das entidades privadas sem fins lucrativos beneficiadas com subvenções sociais,

auxílios, contribuições ou qualquer outra forma de transferências, devidamente previstas em

dotação orçamentária específica.

VIII - trinta dias após a publicação da lei orçamentária anual, o quadro de detalhamento da

despesa (QDD), discriminando a despesa por elementos, conforme a unidade orçamentária e

respectivos projetos e atividades; e

IX - outras informações que o gestor julgar necessário para o pleno cumprimento no disposto

nas legislações citadas no "caput" deste artigo.

Art. 53. Na elaboração do Orçamento da Administração Pública Municipal, buscar-se-á a

contribuição de toda a sociedade, num processo de democracia participativa, voluntária e

universal, por meio de audiências públicas, em atendimento ao disposto no art. 48 da Lei

Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, e no art. 44 da Lei Federal n° 10.257, de

10 de julho de 2001.

Art. 54. Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e

avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, conforme o § 4° do art. 9° da Lei

Complementar Federal n° 101, de 2000.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES ESTABELECIDAS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Art. 55. Para fins de enquadramento na exceção prevista no art. 16, §3°, da Lei Complementar

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas

decorrentes de novas ações govemamentais, cujo impacto orçamentário e financeiro não

ultrapasse:

I - para obras e serviços de engenharia, o valor dispensável de licitação fixado no art. 75, inciso

I, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;
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II - para as demais despesas, o valor dispensável de licitação fixado no art. 75, inciso II, da Lei

Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 56. As despesas de custeio de competência de outros entes da Federação somente serão

assumidas pela administração municipal quando estabelecidas através de convênios, acordos,

ajustes ou congêneres, nos termos do art. 62 da Lei Complementar Federal n° lOI, de 04 de maio

de 2000.

Art. 57. Será constituída a Reserva de Contingência exclusivamente com recursos do orçamento

Fiscal que, no projeto de lei orçamentária anual para o exercício financeiro de 2026, eqüivalerá,

no máximo, de até 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida, com a finalidade de

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, nos termos do

inciso III do art. 5° da Lei Complementar Federal n° lOI, de 04 de maio de 2000.

§1° Além de atender às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal a Reserva de

Contingência, poderá ser utilizada como recurso para abertura de créditos adicionais

suplementares ou especiais para 2026.

§2° Caso os valores destinados para outros riscos fiscais, conforme Demonstrativo de Riscos

Fiscais e Providências, não ocorram, o Poder Executivo poderá utilizá-los como recurso para

abertura de créditos adicionais.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes ou que alterarem os valores da receita

orçamentária, poderão ser utilizados mediante créditos suplementares ou especiais, com prévia e

específica autorização legislativa, nos termos do art. 166, §8°, da Constituição Federal.

Art. 59. Cabe à Secretaria Municipal de Planejamento a responsabilidade pela coordenação da

elaboração orçamentária de que trata esta Lei e de expedir normas dispondo sobre:
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I - elaboração dos quadros que compõem as propostas parciais do orçamento anual da

administração e dos fundos;

II - instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos de que trata

esta lei;

III - execução orçamentária.

Art. 60. Poderá o Município realizar a desvinculação de órgão, fundo ou despesa, nos termos da

Emenda Constitucional n° 93, de 08 de setembro de 2016, de 30% (trinta por cento) das receitas

relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados, seus adicionais e

respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes.

Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata o caput:

I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e à manutenção

e desenvolvimento do ensino de que tratam, respectivamente, os incisos II e III do § 2° do art.

198 e o art. 212 da Constituição Federal;

II - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos servidores; e

III - transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com destinação

especificada em lei.

Art. 61. Ficam vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento,

financeiro e de contabilidade, pelos ordenadores de despesa, que viabilizem a execução de

despesas sem a comprovada e suficiente disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 62. Na hipótese de o projeto de lei orçamentária anual não ser sancionado até o dia 31 de

dezembro de 2025, a programação constante do projeto encaminhado pelo Poder Executivo

poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total até que o p^i^o
seja sancionado.
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Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, podendo ser executadas em

sua totalidade, as despesas correntes nas áreas de educação, saúde e assistência social, bem como

as despesas relativas a pessoal e seus respectivos encargos sociais e à dívida pública municipal.

Art. 63. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE NOVA VENÉCIA - ES, 29 DE JULHO DE 2025.

MARIO ̂RGIOiíuBIANA
PREFEITO
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ANEXO I - METAS FISCAIS

A Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), estabelece, em seu artigo 4°,

§§1° e 2°, que integrará a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) o Anexo de Metas Fiscais

(AMF). Em cumprimento a essa determinação legal, o referido anexo inclui os seguintes

demonstrativos:

DEMONSTRATIVO I: METAS ANUAIS (LRF, ART. 4°, § 1°): estabelece metas anuais, em

valores correntes e constantes, relativas à receita, despesa, resultado nominal e primário e

montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

DEMONSTRATIVO II: AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO

EXERCÍCIO ANTERIOR (LRF, ART. 4°, § 2°, INCISO I): compara as metas fixadas e

resultado obtido no exercício financeiro do segundo ano anterior ao ano de referência da LDO,

incluindo análise dos fatores determinantes para o alcance ou não dos valores estabelecidos

como metas.

DEMONSTRATIVO III: METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS

NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES (LRF, ART. 4°, § 2°, INCISO II): estabelece as

metas Anuais, instruídas com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados

pretendidos, comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores, com valores

demonstrados a preços correntes e constantes.

DEMONSTRATIVO IV: EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (LRF, ART. 4°, § 2°,

INCISO III): contém demonstrativos da evolução do Patrimônio Líquido dos últimos três

exercícios anteriores ao ano de edição da respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

DEMONSTRATIVO V: ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A

ALIENAÇÃO DE BENS ATIVOS (LRF, ART. 4°, § 2°, INCISO III): estabelece a origem e a

aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, sendo vedada a aplicação de receita de

capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o

financiamento de despesas correntes, salvo se destinada por lei ao Regime Geral de Previdência
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Social (RGPS) ou ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).

DEMONSTRATIVO VII: ESTIMATIVA DA COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE

RECEITA DE ATIVOS (LRF, ART. 4°, § 2°, INCISO V): a renúncia compreende incentivos

fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral,

alteração da alíquota ou modificação de base de cálculo que implique na redução discriminada

de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

DEMONSTRATIVO VIII: MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS

DE CARÁTER CONTINUADO (LRF, ART. 4°, § 2°, INCISO V): estabelece a margem de

expansão das despesas de caráter continuado acompanhado de análise técnica.

Os conceitos adotados na composição dos índices e valores do Anexo de Metas Fiscais tiveram

como base a Portaria STN n° 699, de 7 de julho de 2023 e suas alterações, que aprova a 14^

edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, aplicado à União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios, conforme a seguir:

Receita Total: registra os valores estimados de receita total, exceto a receita extraordinária.

Receitas Primárias: correspondem ao total das receitas orçamentárias deduzidas as operações de

crédito, as provenientes de rendimentos de aplicação financeiras e as receitas de alienação de

bens. O resultado dessa operação será utilizado para o cálculo do resultado primário.

Despesa Total: registra os valores fixados de despesa total paga, exceto a despesa extraordinária.

Despesas Primárias: correspondem ao total das despesas orçamentárias deduzidas as despesas

com juros e amortização da dívida intema e externa. O resultado dessa operação será utilizado

para o cálculo do resultado primário.

Resultado Primário: é o resultado da diferença entre as receitas primárias e as despesas

primárias. Representa a economia fiscal que o governo se disporá a alcançar, o esforço do gestor

com o objetivo de amortizar a dívida pública.
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Resultado Nominal: representa a variação da Dívida Consolidada Líquida (DCL) em dado

período e pode ser obtido a partir do resultado primário por meio da soma da conta de juros

(juros ativos menos juros passivos).

Dívida Pública Consolidada: corresponde ao montante total apurado: das obrigações financeiras,

inclusive as decorrentes de emissão de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios

ou tratados; das obrigações financeiras, assumidas em virtude da realização de operações de

crédito para amortização em prazo superior a doze meses, ou que, embora de prazo inferior a

doze meses, tenham constado como receitas no Orçamento; dos precatórios judiciais emitidos a

partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do Orçamento em que houverem

sido incluídos.

Dívida Consolidada Líquida (DCL): corresponde à dívida pública consolidada, deduzidos os

valores que compreendem o ativo disponível e os haveres financeiros, líquidos dos Restos a

Pagar Processados.

Valores a Preços Correntes: identifica os valores das metas fiscais tomando como base o cenário

macroeconômico, de forma que os valores apresentados sejam claramente fundamentados, para

os três exercícios orçamentários anteriores ao ano de referência da LDO, para o exercício

financeiro a que se refere à LDO e para os dois exercícios seguintes.

Valores a Preços Constantes: identifica os valores a preços constantes, que eqüivalem aos

valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os

índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das

metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO, para os três

exercícios orçamentários anteriores ao ano de referência da LDO, para o exercício orçamentário

a que se refere à LDO e para os dois exercícios seguintes.
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DEMONSTRATIVO I: METAS ANUAIS (LRF, ART. 4°, § 1°)

Parâmetros aplicados para estabelecer as Metas Anuais

Os parâmetros macroeconômicos adotados para estabelecer as metas anuais na LDO 2026,

utilizados no cálculo dos índices e dos valores correntes e constantes para os exercícios de 2026,

2027 e 2028, foram: o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA em 4,40% em

2026, 4,00% em 2027 e 3,75% em 2028, o Produto Interno Bruto - PIB Nacional, conforme

expectativa do Banco Central do Brasil, em 1,70% para 2026, 2,00% para 2027 e 2,00% para

2028, o Crescimento do PIB Estadual estimado em 1,70% para 2026, 2,00% para 2027 e 2,00%

para 2028, e a taxa de câmbio em R$ 6,00 para 2026, R$ 5,90 para 2027 e R$ 5,90 para 2028,

conforme a seguir:

ÍNDICES
ANOS

2026 2027 2028

IPCA (%)* 4,40 4,00 3,75

Crescimento do PIB Nacional/BACEN (%)* 1,70 2,00 2,00

Crescimento do PIB Estadual (%)** 1,70 2,00 2,00

Câmbio (R$/U$$ - média)* 6,00 5,90 5,90

* Fonte: Banco Central do Brasil/ expectativas de mercado /projeções do dia 07/03/2025
** Parâmetros estabelecidos pela Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Espírito Santo - SEFAZ
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METAS ANUAIS (LDO 2026)

AMF - Dcmonsliativo 1 (LRF. an4"'_. 1°) RSl-Otí

2026 2027 202S

espe<:ific:ação Valor

Corrente

(a)

Valor

Constante

%PIB

(a/PIB)
X 100

% RCL

(a/RCL)
xioa

Valor

Conentc

(b)

Valor

Constante

% PIB

(b/PIB)
X 100

%RCL

(b./RCL)
X 100

Valor

Comente

(o)

Valor-

Consianle

%PIB

(c. PIB)
XKRII

S&RCL

Íc/RCL)
XQOD

Rcfcíta rütaüíi^XCEro 39I.S7J.7ÃÚ.(íi] 37S.a72.SSS22 ü,:s 16S,6Ó •315.07Ü.326.S7 3S2.2SSJ2Ó.62 0,19 I70.SS 43S.9Sfi.S7Ü.72 3S9.i5.t.SÍ0.1Ú «20 175.16

Ui:cdliú- 1'rumrtM (ELVCElÔ fÕ-VriÊS RPPSj 0) 37S.Iltó37JSS 362.ÍÍ».6S7,ÚS á.ns tfiiSI ®B.SÓ3.63SJS 369.145.7011129 0.1S I6SJI4 .t23.S49.S14,77 376261.76214 0.19 169,14

kcciríluA Pnnrâioji Cncrcnttt» Í36.9il:StnM 322.741.S6$,!6f» 0.06 14J.0S 3S7.Í59.ÓSS.19 32S.94l439.9S «.16 Í4I.ÍÍ7 .377.695.70120 3352.S9.6t4).S'7 0.17 150.72

Intpp^lo. 1 SL-Xa» c Conln'buti;'i3£3; dc 31.í7Ua.íG 3a.ül»I3S,Ô3 0.02 13.49 j33tí.ft)3JS 3Ü.S7S2nSLÍ2 0,02 13.7S 3S.1Ú9.63S.D7 3I.t67.675.lS «.«2 14.4)1

1'rait»íc7cnii^'i CcmntCcs 3»:.fif.s.tciúí 2S9.91W3;9i.9J «,04 I30J2 320-S2S.330.6U 295.4S4J73.S7 0.15 132S3 33927Í7S7.1S 3ÜÍ.IS0.6SI.77 0.15 13SJ9

IXrrcuúi Ki:cciLa4 E^nmòfDaj' Cunicnli;» 2.«S.777.fcl 2.S.31J»».63 0,01» 0J7 3.133.12-3J1 2.SSS.65IÍIS9 «.tw 0,3« 3J1327S.9.S ilMLTTT.yi 0.60 1.32

KccvúluÁ IViamixt dc ■Jl.lTAlSíVÍ» 39.43S.SIt.-3S 0,02 17.73 43.6l-t.S77J6 4Ü.1'972ííI3J2 0,02 16,07 •16.154.14027 40.97214727 (MG 1S.-42

Dõpciã Tt.-^II (_£XCETO fÓXifHS ttPÍS) SliLSTS.TSaòJ 37S.tiT2.SS6.22 o,os t6S.6U 4ai.070.326.S7 -3S22SSJ2-Ú.62 0.19 I71,SS 43S.936J7Ü.72 3s9.6S-t.SS0,10 020 175.16
U£ipi:^ti Priaumi {ÍLVCElO fONTÊS Uí-ra) ̂ ÍSÍ 3SM».®SU.« 37iãHJS-ÍtSS o,o.s 167.92 41.ÍJ9Ü.43.SJS7 3SU.73SJ2Õ,S4t 0.19 ni.ij •t37.161US9.16 3SK.077.S53.44 020 ■  174,.-1S

0cspc»3» PnoLscu ConcnCtrs 319.9 IS^tNtS 3(16.460.963.72 O.HS 137.76 339-141.960,95 312.3Í4.443.SS 0.16 140.41 S5S.6t2.623.74 31S37S.73.3J6 0.16 143.12

PcNMKt!! c Hnctu^T^ Soct^it l-39.-tJl.S06.S9 t-33.a43.-t93.l9 0.07 6tjS 1ÍK.4ÓSJ{SJU I45.S*2Í267 0.07 6SJS 167J16.793.45 l.tS7(lS.7I«27 (MS 66.SS
Üksjpc^as Coerentes 17U.m3.439,23 t65.3t7..37«.53 o,os 73.41 lSÕ.733.63SjSS 166.456.191.17 0,«S 7-t.S3 l'!M.12$>.3a2ií 3ft9.á(>7.a23,-9 0.W9 7-627

Dc^po;!» IVimibciJN dc Ca|»!al 70.1)1S.733,SÍ 67.093.6n-l.S3 0,03 30.16 742-3S.-I77.92 éS.3S3.S76.6(í 0.03 30,74 7SJ17.765.42 69.T«212Ó3tlS 0.04 31.33

V.^nvn!o de HcNTcn: a ãc Uc>pe3a:N Pimiirâui 0.» áoíí e.0B 0.01) O,® liOi) 0.03 0.01) 0.01) íMÚ 0.(10 ãólí
Ueccíla 1 «taP (COM PüX í l!S iliPPS) ÍIJÔ3 #.W , Ü.0B 0.01) «.fJO O.OD 0.O3 0,013 o.oi) «.ssj (MIO 4)J.;)

Uixdt» Ptuniaia* (COMI FÜíX'3'tiS (llíj &« ■mói 0,01» 0.01) «Ulü OSi'» 0.0» tLOl) ü.üu (MSt O.ÓÚ -0.60
rolafi (COM í'<í\ 1 ÉS KPPS.» 0.Ó3 aos 0.0» (MIO ÓjM) O.!)» O.Ol) U.OU U.(IÚ 0.00 i).ia
1'iimáiiaí (COM Póxí £ís cn';í ft.tó ■üMt 0,01» 0,01) («10 liUSI) 0.«l rj,OB 0.01) (MIO (MiÜ O.ÓÍ

UtAuIladó Pnntsno (SHM - Adtua «Ib ütdui (It.S7-tT-)i73j tll.3T3.sS9M« I03il.> (S.OI) p2JS6,.S»3J2! (H.S92ií2Ô.2I> 40.01) {ÍJD Cl3ja0j44,3-9) Caí.S36.092J0) (O.01) (SJl)

UouPtsjLP PnoLÍÉno (COM R9'PS) - Adnui ifiá Jlinlui
(Vlj-iVjn^UEí-IVj

atJ57-tA42.73j (10373.391 Jít) (O.ülí (5.10) (12JS6.»()3J2) (11J9162Õ21) {0.01) {521) 4;i3JH)J-34J9j ■(lLSl6.0')2JtO {(MWj (533)

Jlumv. Ene-dcr^» c Múoetãiut» AíCvt.-*»
(E^ct3oRan'^s)

0.03 tl.OB 0.00 «,((« «.« {Uü) 0,00 U.UU Oiio (MIO -Õ;llO

Iimti; Encargos c V^37Íav'õca Moactãicu Pa>»t%'cti
(Exci:3dRPÍ»5)

«jW ato 0,00 O.UÚ «310 áOíí 0.01) CtOD 0,01) (MIO 0.00 0,-t»

l)íi ít!a Páblicu CoflÃol&tíLaJa (EüCj ll,t}93t0,«ll ia.9762S.?,$2 0.01 4.93 OI.6S0.27«.«1 l(i.73»iW.'l» 03)1 4j;2 1232116024 10.936.90329 0.01 -3:92

lli>7t3à Cvcucflúlada Loquída (IlCL) í-tl_3203«.ria,| 43y.STS.92.3J7> {0.02,4 417.-9) (11J20J96.0IB) (3.S.CIS6.6STJ»"( 40.02) (17.11) f43.6)6JlS.77( {.*.9.790.27929) (0.02) Í17..-14)
U-c^uPLzkJu NliAnitiu!) (SBM - Abu&iio lihi Hoiba lU533í5<j.J] 3U.ST6.ina4S o,üt 4.S9 01JS4.6Í9J0 10.457.79151 0,01 4.70 2J75.92277 2!(í9.163,13 0.00 0.95

FO>2TE: Sislcmi dí AdrainisUaçâo ifc FÊnmças Públicos, Unidade Responsável: SECRETARIA MU\IC!PjiL DE PLANEJAMENTO, Emissão: 29;Üi7.'2C(2S 10:3S:34
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Nota:Q >i:ál!ciaEo metas fdi rciflifcKuki da sg^igiiDilc nzgfltáfBP imiaaccflBiiiiictft:

VARLlVEIS 2026 2027 202S

PIB laá (cn;âi;iincEit«> anual) 1.7a 2.00 2,00

Taxa nnil du juio implícita sotiic a dívida IÍ4{utda do Gom'Cimi> (media % acmal) 7a« 7.43 7,65

Cãmbiti (RSjUSS - Final do Ano) 6.fla 5.90 5.90

Inflação IMcdia ('V&mnal) projetada com baia.' cm indico oflcial dc inflação 4.411 4.«0 3-75

Pruicção do PIB do Fstado - RS l.tlll 2L^.955.901.ffl».(l« 2IS.2.35.0H9.ÍHHWIW 222399.72M.tMm.C»

Receita Corrente Liquida - RCL 23224S.fl32,Sl 241337.954.12 250.595.627.40

NIcCLK&üSoj^ia -âs: Cdlculia «So:» Vaüurt» C^rsiston^i

2Ü26

um

2Ü27

ÍMSlü

2ú2M

IJ265

>-
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Receitas Primárias (I) = Receita Total

Receita Patrimonial (-)

Alienação de Bens (-)

Operações de Crédito Amortização de Empréstimos

Despesas Primárias (II) = Despesa Total

Juros e Encargos da Dívida (-)

Amortização da Dívida e Aquisição de Títulos de Capital Já
Integralizado (-)

Resultado Primário (III) = Receitas Primárias (I)

Despesas Primárias (II) (-)

Resultado Nominal = Saldo da Dívida Fiscal de Determinado Ano

Saldo da Dívida Fiscal do Ano Anterior (-)

Dívida Consolidada Líquida (DCL) = Dívida Pública Consolidada

Ativo Disponível (-)

Haveres Financeiros (-)

Restos a Pagar Processados (+)

Dívida Fiscal Líquida = Dívida Consolidada Líquida

Receitas de Privatizações (+)

Passivos Reconhecidos (-)

Valores a Preços Correntes = Reajuste pelo IPCA

índice para Deflação de Preços Correntes

Ano Base 2025 = 1,00000

Ano 2026 = 1 + (IPCA 2026/100)

Ano 2027 = ((1 + (IPCA 2026/100)) * ((1 + (IPCA 2027/100))

Ano 2028 = ((1 + (IPCA 2026/100)) * ((1 + (IPCA 2027/100)) * ((1 + (IPCA
2028/100))

Valores a Preços Constantes

Ano 2025 Valor Corrente

Ano 2026 Valor Corrente / índice para inflação

Ano 2027 Valor Corrente / índice para inflação

Ano 2028 Valor Corrente / índice para inflação

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia - ES - 29.830-000 - Fone: (27) 3752-9001
Home-page: http://www.novavenecia.es.gov.br - e-mail: gabinete@novavenecia.es.gov.br
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GABINETE DO PREFEITO

lêFIS

Í^Ol,
A £C.víVEN

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Resultado Primário

Os valores que constituem o cenário utilizado basearam-se em dados do Relatório produzido

pelo Banco Central do Brasil (posição em 07/03/2025).

As receitas para os exercícios de 2026 a 2028 foram estimadas considerando o comportamento

da arrecadação do exercício de 2024. Foram também ponderadas as circunstâncias de ordem

conjuntural (cenário econômico) e específicas que afetam o desempenho de cada fonte de

receita.

Os saldos da Dívida Pública Contratual foram projetados com base no fechamento do último

exercício, 31 de dezembro de 2024, seguindo a periodicidade e as condições de pagamentos

prefixados contratualmente dos contratos.

O cálculo da Meta de Resultado Nominal, que indica a variação da dívida fiscal líquida entre o

exercício corrente e o anterior, é resultado da composição da dívida pública consolidada,

deduzidas as receitas de ativo disponível, haveres financeiros e passivos reconhecidos, acrescidas

dos valores de restos a pagar e as receitas de privatizações.

Os valores da coluna "% PIB" são calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores

correntes divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.

DEMONSTRATIVO II: AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO

EXERCÍCIO ANTERIOR

A Lei n° 3.781, de 22 de dezembro de 2023, que trata da LDO 2024 estabeleceu as metas fiscais

para o triênio 2024-2026 e as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento referente ao

exercício de 2024. A receita total foi estimada na LDO em R$ 263.355.100,00 (duzentos e

sessenta e três milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil, cem reais), a despesa total foi definida

em R$ 263.355.100,00 (duzentos e sessenta e três milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil,

cem reais).

O resultado primário é obtido a partir das receitas primárias, subtraídas das despesas primárias,

cuja metodologia de cálculo consiste em deduzir da receita total as receitas de rendimentos

financeiros, operações de crédito e alienação de bens, e da despesa total deduz-se o pagamento

de juros, encargos e amortizações da dívida.

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia - ES - 29.830-000 - Eóne: (27) 3752-9001
Home-page: http://www.novavenecia.es.gov.br - e-mail: gabinete@novavenecia.es.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENECIA

GABINETE DO PREFEITO

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO (LDO 2026)

AMF - DcnioasJiaiãvo 2 (LRF, satt 4°. 2°, ínctso RSU

ESPEaFlóHlÃO

Metas

Previstas cm

2024

(a)

%PIB %RCiy .

Metas

Realizai^

em

2024

V«PiB , ;v ;%kCL' :

Variação

Valor (c)= :
(IKI)

,; :.:% (cíaL^ ■
*100

Tccil CliiX£.írro Fú.NTÍS KÍ'l'íi;( 2ft.5,.355.t(J«.IWii ■fii.liU 255-^229' XS,!í'.455J)í42íS; Ib.ltüi 2sttj44 3t4.1Xli.2riS.4X! •a.^as

RíCíãüíí IfrimiriuÜEXCprO TOSTES KPfS;! ilHii 2St.Cit-.1j.5X3t ft.t.iit 24ti;,224 27t-.4.17.SyS34 #.134 ■M7^ 22-S,744i25..lKl tóo?
llXmvcKiiTítal (EVCETÕ PÕXTES 2iSJX5?,£üYfJi6 Íli,l44 XÍSXlít jiíxais^xaux #.145 2#3;IM7 .ií<.,4iraifiaj,#a 14S.S3

iChíi^xsas liViBilirBai IIlXCJíTÔ PÍÍJílKS SÍ!l'Kíl t,ll£| 2ejaX35.nié;lift #.141 25X22-3 m'IHS4.#?X,53 #.144 2S7.S3# 3r..;tfit9S?2,'iW 14.144
Kícêu TciUt teOM EtóSIES ia«:i fUífli M80 aíiflfli #,tMiíÍ fflW# dliftíMt

üttiiiuiiii ÇÜM B"ONlESRJWj i!llU;i ftJlOft fi.flfl# l».4Xi lújrxw

Iki|>esiTjul (CXj.Vl FOSTEiS míSj fWlfi íteíiwi fljlflo ft.iiílfl B1.1W# IMXI .iMXIfl

Ifkajptssis TOSTEIS (IVj ÍMê •felMli #.|W1# (PJW# ilUMi iIL#M
Kcsiilüiijte MiiLáuío (SlSt ItWSj - Aeiraa >iii lliaíki £Vj - ilU - ÍIII3 i;íJííaS25A'#í #j:f3a;|. a,ft,áa»ji ■lasi.^ü) É;t4j433.44r>;;llfi(j 253.14S

ítissiliaib ifíriraMi.1 CCOM RPfS) - Aiitaa Oj. liiha " iVj> Cfi,a9iaj2.TA9> i|ai62i!l9T4jS> ti,e,oarjji íaá.íBia> È;i4.4.l3.44fí;3M3 X45.14S

Ijí-iJíli Mblici Ci:«tdíiliailii (DCl iíjídõ l#Ji.57 tivM# (tfMji.iiíi#:!
imViídii Cc<!i(iitíilbil£ ILtmdÀiU tDCEj) t;s.siiÃSiú.ci3(i 'iWiíaj 'líyjíí WHJ# liyiYI# S)Í.A5fiíi3a.'flU

Nota; PIE FívtaduaE Previsto c Rcaii/ntS» para 2rJ24

,  . . .Parâmetros ValorPrcv^o
:  2024, ■-

'  ̂ ■ 'Vato^Rca!&ffld0• ^ '^''■
2O24

Previsão do PIB Esíaduail 2024 IS2.63L'i55.llM3ÒjDO

Valor cfctívo{rcalÍEa(Io) do PIB Esaadscal 2024 2Ó6.234.144.(M3»,£IÍÍ
FOMTis: Sistema tfe Administrado dc Finanças PüWicas. Uncdade-Rcigapmsãvcl: SECRFTFARIA MOiMiCiPAL DE PLAMÉÍAMEMTFO, Emiisesão: láíMÕtflS l'D:59:55
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32©

DEMONSTRATIVO III: METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES EXERCÍCIOS

ANTERIORES (LDO 2026)

A elaboração dos cálculos de projeção das metas fiscais dos exercícios de 2026,2027 e 2028, teve como base à receita arrecadada de 2024.

.tMl- - iX-monsíialivo 3 (LRI, arl 4°. 2", inciso 18) RSI.Í

ESPECIFICA^iO
V ALORES A PREÇOS CORRENTES

202.1 2024 % 2025 /O 2026 % 2027 % 202S % .

RcccbTata! (LXCLTO FON 81iS RPI'S) 312.5fi2.565.(Kl 263355.1(10^ -15,74 345.915.000,00 193» 13# 415.Õ7Ô326,S7 6,00 438.936.870,72 5,75

Receitas Pnmárias{F;,\CbTO FONTES RPPS) (I| 310.620.556,93 254.063.572,51 -1S2I 334.Ô25.29S,C'9 20,83 378.116.63728 13# 4(10,803.63535 6,00 4L1.849.844.77 5,75

Dc^-sa Total (E.VCFJO FONTES RPPS) 312.561565,00 263355.1Ô0jl0 -15,74 345.915.000# 1438 391375.780# 1320 415.070326,87 6,00 438.936.870,72 525

Dc^-sas Prinráiis (ÊXCETO FONTIES RP1'S) {!!) 303.S49.1ü4,')5 260255.100,00 -14,35 344315.000,(tó 15(97 389.990.9S»,»! 13,20 413.39tt.438,S7 6,00 437.160389.16 5,75

RcccbTota! (COM FONTES RPPS) 0,00 O# 0,00 0,OB 0# 0.(10 0,00 0.0» 0,00 0# 0,0»

Receitas Primárias (COuVI FONÍIES RPPS) (Tll) ÕJlO 0,00 Ó,(M1 0,01) 0.0D 0,00 0,00 0,00 0,# 0# OOÔ

Despa Total (COM FONTES RPPS) 0,00 õâi 0.01) ÍLOIi 0.Ó» 0.00 0.00 ' 0,0» O,Ú0 0,(M) 0,0»

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 0,flÚ 0,00 MÓ 0# 0# 0# 0# 0# 0# 0# 0#

Resultado Primário (SEM RPPS) - .\cima da LíoSia ( V)
=0-111

6.771.451,9S (6.191327,40) -191,44 (10.489.702,00) 69,42 (11.874.342,7.3) 13,20 (12386.803,.12) 6,(kl (1531034439) 5,75

\ l ' Hj)

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Lirila 6.771.451,OS (6.191327,49) -191,44 (10.489.702.00) 49,15 (11.874.342,73) 13.20 (11586.803,32) 6,00 (13310344,39) 5,75

(V1|=(V)+(1Ü-IV)

Divida Pública Coasolidada (DC| lÒ.314.S30,tlO 10.6S7.190,00 3,6! 11.018300# 0# 11.459.24»# 4,(10 1L650270,01 1.67 12320.16034 5,75

Dívida Consolidada Líquida fDCL) (37.193.S20,M) (38336320,00) 3,6! (39.731.150,001 íp (41.320.396#) 4# (41320.396#) 0# (43.696318,77) 5.75

Resultado Nominal (SEM RP1'S) - .Aküxo da lida (3.403i76,(H)) (1.924.161,06) 43,47 6.859338,50 0# 1!334.6S9,31 63,53 11354.65931 íi# 2375.922,77 -79,08

Av. Vitória, 347-Centro-Nova Venécia-ES^29.830-000-Fone: (27) 3752-9001
Home-page: http;//www.novavenecia.es.gov.br - e-mail: gabinete@novavenecia.es.gov.br
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W

ESPECIFICAÇlO
VALORES A PREÇOS COÍÍSTAOTES

2023 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % ■

Receita Total (DCCETO FONTES RPPS) 276.786.210,10 1.93 345.915.(1(10,ÓU 13.70 375.071586,22 8,43 382185320,62 1.92 389.654.880.10 1.93

Receitas Piimãrias {DÍCFTO FONTES RPPS) (1| 341230329,85 26IÔ20.S 14,71 1.93 334.Ó25198,Ò» 14.97 361180.687.05 843 369.145.700,29 1.92 376.261.76114 1.93

Despesa Total (EXCETO FO.NTES RPPS) 344.369.963,07 276.786.210,1(1 1,93 345.915.«I0.0Ó 8.S3 375.(371586,22 843 382185320,62 1.92 389.654.880.10 1.95

Despesas Primãiia.s (FTCCETO FONTES RPPS) (ÍI) 334.769.792,57 273.521110,10 1,93 344.515.000,(10 1035 373.554.578,55 843 380.738.320,50 1,92 388.077.85444 1,93

Receita Total (COM FONTES RPPS) 0,ÔÜ 0,(M) 0,00 0,(0 0.0» 0,00 0,00 0.(«) 0.0» 0.0» êM

Receitas Priniãri3s(C0M FONTES RPPS) (III) 0,(10 O.ÓI) 0,00 OÕO OdiO 0,00 0,00 0,0» 0.0» líM

Despau Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0.(10 0.0» 0,(0 0,0» »,(K) 0.00 0,00 0,0» 0.0» êM

Despesas Pràiáiias (COM FONTES RPPS) (IV) 0,(H1 o,(tn 0,0» 0,(0 0,0» Õ,C1Ü 0,00 0,tiü 0,0» .  0.0» ÓM

Resultado Primãiio (SEM RPPS) - Acima da Litáa (V)
=(1-111

Resultado Primáiio (COM RPPS) - Acinia da Linlia
(vi)=(V)+(m.iv)

7.46Ói37,2S (6.50719539) 1.93 (10.489.702,00) 61,20 (11373.891,50) 8,43 (11.59162011) Í.92 (U.S16.O9230) 1,93

7.4ító7.2S (6.507.29539) 1,93 (10.489.702.00] -51.61 (11375.891,50) 8,43 (11.592.62011) 1.92 (11.816.09130) 1,93

Divida Pública Consolidada (Dí') 11364301,14 11132.236,69 1,93 1I.OI8ÍÚO,(0 Ôjio 10.976.28332 -0,38 10.730.060,06 -214 I0.936.9(H39 1.93

Divida Consolidada Líquida (DCL) (4ü.97S.7S5,M! («.5üliS2,52) 1.93 (39131.15ÓÍIO) 0,00 (39378.92337) -038 (38.056.657,09) -3,15 (38.79017939) 1,93

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abako da líiib _(3.749mi3) (2-02219.317) -79,S3 6.859.538,50 0,0» 10.876-11»,45 5836 I».457.798,5I -3.85 2.109.164.0 -79.83

FOMiTfc Skcna ttc AàninBliafão de Finanças PáMicas. Unidade R<spcnãvcl!: SECRÉTARIA tMUNÍCIPAL DE PL\XEJAMHXTO. Kmksão: lít.TOIÕIS II 1:01:27

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

2023 2024 2025* 2026* 2027 2028

4,62 4,83 5,10 4,40 4,00 3,75

DADOS IMPORTANTES:

IPCA 2023 = 4,62 IPCA 2026 = 4,40

IPCA 2024 = 4,83 IPCA 2027 = 4,00

IPCA 2025 = 5,10 IPCA 2028 = 3,75

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia - ES -
Home-page: http://w\vw .novavenecia.es.gov.br — e-m;
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DEMONSTRATIVO IV: EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO (LDO 2026)

AMi' - i5cRKi!aslRiíiivio 4 (LRF, art 4". §2", mcis» 101) RSL(!'fi

aiNSOLlDADD

PAI RlMÔiSlÕ LIQIPIDO 2024 % 2023 % 2022 %

PalrÍHiiàiiiioiCapital Ó,ÕÜ ÕiM3 tKP 0,(ÍIÓ üjü Õ,®

Reservas iKõó (UW O/M ô,ctô ÍÍL®

ResuEtado Aetuituliadai 3:S7.ít46.I2ÓJ3 3fi6.í»393»>5JÔ líiü,0ü 323.602.664,33 líio,®

lotai 387.646.120J3 100,00 366.639J95,80 100,00 323.602.664,33 lOlLOO

REGliMi: PKÉVIDIMTÁKIO

PATRIMÒMÕ LÍQUIDO 2024 % 2023 % 2022 %

Fatrümniaío ÍÍ.CM) ItíÕ íMW) ÓJB 0JD á®

Rcsert^s ism 0,t® ÍMl Ó/tiO

'g'
i;

ó,®

Lucros tni Prcjjuiztcs Actimnalados o/w (P,M CUEO (L(Ml o,w a®

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sittcma de AdmioKtração dc Finanfas Pábiicas. Data Emissão: 2%'Ò7i2Ô2511:03:29

Av. Vitória, 347 — Centro - Nova Venécia — ES — 29.830^000 - Fone: (27) 3752-9001
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DEMONSTRATIVO V: ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS (LDO 2026)

AMF - Demonstrativo 5 ÇLRF, art. 4°, §2°, inciso III)

RECEITAS REALIZADAS 2024 2023 2022

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 225.596,57 63.875,95 33.921,66

Alienação de Bens Móveis 191.590,00 13.600,00 0,00

Alienação de Bens Imóveis 0,00 11.728,86 0,00

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00

Rendimentos de Aplieaçòcs Financeiras 34.005,57 38.547,09 33.921,66

DESPESAS EXECUTADAS 2024 2023 2022

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00 0,fM}

(II)

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

Investimentos 0,00 0,00 0,00

Im^ersóes Financeiras 0,0(1 0,00 0,00

Amortização de Divida 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIAS 0,00 0,00 0,00

Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 0,00

Regime Próprio de Previdência de Servidores 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO ', ,"2024,."..;;: . .  ;2fô23,^;-. ■..:2022-.

\v\LOR(IIÍ) 323.394,18 97.797,61 33.921,66

Av. Vitória, 347 — Centro—Nova Venécia - ES — 29.830-000 - Fone: (27) 3752-9001
Home-page: http://www.novavenecia.es.gov.br - e-mail: gabinete@novavenecia.es.gov.br



l.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENÉCIA
GABINETE DO PREFEITO

DEMONSTRATIVO VH: ESTIMATIVA DA COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA (LDO 2026)
AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, §2°, inciso V)

Tributo Mailalidade
.SLTÚHiFK(K;iLUi.T/

BENEFiCLÍRiU

RKXÍJNOA DE RECEITA PREVISTA
(ompensação

2026 2027 2028

í 1125(1131(1®- Injpostosflkc a
PrapricdsdcPKdy e Territorial Urbana
- Principal

Aníslta SECRETARI-A DE FIN.ANCASÍ

DEPART.iVMBVTO DE ÍRlBLíIACAO

25».«(ffl.® 2SÕ.(I®W 310.(1®jO EXPECTATIVA DE .\LAIOR

ARRECADACAO DEVIDO A

REDUÇÃO DOS IMPOSTOS. DAS

MULTAS, JUROS ECORRECAO
.\IONETARL\

113 25jfllllíW31) - "Irapoitos sobre Transitt.
"Intcr Vh"os" de Bens taõveís c de

Direitos Reais sobre Imóveis"

-\inistD SECRETARIA DH FINANCASf

DEPARlAMliNTO DE TRIBlíFACAO

3tt.m® 4Ó.((U0,(I0 5íl.(BJ0j(l EXPECTATIVA DE MAIOR

ARRECAD.ACAO DEVIDO A

REDUÇÃO DOS IMPOSTOS. D.AS

MULTAS. JUROS ECORRECAO

MONEIARLA

11145111(1® - Imposto SBÍtre Serv. de
(jMli|Ucr Natureza - ISSQN - Principal

.\nístia SECRETARIA DE FÍNANCASí

DEPARTAMENTO DE TRIBUI ACAO

4B.tKIÓ.® 5Ó.(H313,flO 60.®BP EXPECTATIVA DE .MAIOR

.\RRECAD.ACAO DEVIDO A

REDUÇÃO DOS IMPOSTOS. DAS

MULTAS. JUROS ECORRECAO
MONLTARIA

H2®(M38(t®-Ta!Sias .\nislia SECRETíVRÍ A DE FINANCASf

DEPARTAMEuNTO DETRIBliTACAO

2"Ó.B(M,flO 3íl0.ti»,ll{( 330.(M)B,ÍIO EXPECTATIVA DE MAIOR

.ARRHCAIUCAO DEVIDO A

REDUÇÃO DOS IMPOSTOS. DAS

MULTAS, JUROS E CORRECAO

MONETARLA

11 ]25(M3I ft® - Imposto suferc a
Ibopriedade PredÜ e Territorial Urbana
-PrirKipi

Isençki SECRETARIA DE FINANCASf

DEPARTAMENTO DE IRIBETfVCAO

15B.IKN3.® Ib'().(I®,(JU 21(UM)B|0 EXPECTATIVA DE MAIOR

ARRECrVDACAO DEVIDO A

REDUÇÃO DOS IMPOSTOS. D.AS

MULTAS, JUROS ECORRECAO

MONETARLA

Total 740.0(10.® 850.000,® 960.0U0L®

Av. Vitória, 347 - Centro - Nova Venécia - ES - 29.830-000 - Fone: (27) 3752-9001
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DEMONSTRATIVO VIII: MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS

OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO (LDO 2026)

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, §2°, inciso V)

EVI;M"0.S Valor Ptcvisw para 2026 -

Aimionto 1'cnnancatõ da Receita 345.')15.Óffl!,(]l)

(-) Traisícícncias CoBstituicícmaií -2(íS,()fí226?,(H)

(-1 Transferências ao FUMDliB -3Ü.69B.0()Ú,IM)

Saldo Final do Aumento Pcmianente de Rcxcíta (1) 17.162.733,00

Redifão Permanente de Despesa (H) 0,00

Margem Bnila (111)=(Dli| 17.162.733,00

Saldo Utilhado da .Margem Uruia (IV) 0,ÚO

Novas DOCC (Despesa Obrigatória de Caiater Continuado) 0,00

Novas DOCC geradas PPP (Parceria Püblico-Privada) 0,00

MaigcraLiiluidade Èxpanãodc D0CC(V)=(1I1-1V) 17.162.733,00'

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é uma

exigência introduzida pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, assegurando que não haverá

criação de despesa classificada como obrigatória de caráter continuado, sem a devida fonte de

financiamento responsável por sua cobertura.
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ANEXO II - ANEXO DE RISCOS FISCAIS

A Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), estabelece, em seu artigo 4°,
§ 3°, que integrará a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) o Anexo de Riscos Fiscais - ARF.

Os Riscos Fiscais são as possibilidades da ocorrência de eventos que venham a impactar
negativamente as contas públicas, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos
capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se

concretizem.

Os Passivos Contingentes correspondem aos riscos fiscais decorrentes de compromissos
firmados pelo Governo em fimção de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou
mais eventos futuros - que podem ou não ocorrer - para gerar compromissos de pagamento.

Os Riscos Fiscais são classificados em dois grupos; Riscos Orçamentários e Riscos Decorrentes

da Gestão da Dívida.

Na categoria dos riscos orçamentários que dizem respeito à possibilidade das receitas e despesas
previstas não se confirmarem, são pelo lado da receita, decorrentes da frustração de parte da
arrecadação, motivado principalmente em função de desvios entre os parâmetros estimados e

efetivos, como por exemplo, o nível de atividade econômica, a taxa de inflação e a taxa de
câmbio.

Assim como a receita, pelo lado da despesa as realizações podem apresentar diferenças
decorrentes de desvios entre os parâmetros estimados e efetivos, podendo afetar principalmente
as despesas com dívida pública, dado a variação da taxa de câmbio. Outra despesa importante é o
gasto com pessoal e encargos, que basicamente são determinados por decisões associadas a

planos de carreira e aumentos salariais. A possibilidade de o Poder Executivo realizar concurso
público visando suprir as necessidades da administração para melhoria dos serviços prestados
não deverá afetar as contas, já que as despesas decorrentes deles estão enquadradas na receita
prevista.
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Os Riscos Decorrentes da Gestão da Dívida referem-se a possíveis ocorrências externas à

administração que, quando efetivadas resultam um aimiento da dívida pública no ano de

referência, principalmente a partir de dois tipos de eventos. O primeiro decorre de fatos como a

variação da taxa de juros e de câmbio, e o outro são os passivos contingentes que representam

dívidas que dependem de fatores imprevisíveis tais como resultados de julgamentos de processos

judiciais.

ARFlLRF,an4Vf]
RStlO

PASSIVOS COMINGENIES PR0V1DÊNCL\S

Dtscriçlo Valo Descrição Valoi

Demandas Judiciais 2.000.000,00 Abertura de credito aÉional a partir da redução de dotação de despesa. 2.0(10.0(H),Ofl

Dcsasiics Naturais .10.000,00 Aber tura de crédito adicional a partir da redução de dotação de despesa. 30.000,00

Outros Passivos Coniiiigcnics 100.000,00 Abertura de crédito adicional a partir da redução de dotação de despesa. 100.000,00

SUBTOLU 2.130.M0,00SUBTOTAL 2.130.000,00

DEM(\ISR!SCOSFISCAISPASSIVCS PROVlDENCbAS

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação 3.200.000,00 Abertura de aédito adicional a partir da redução de dotação de despesa. 3.200.000,(10

Oatios Riscos Fiscais 100.000,00Abertura de aédito adiciona! a partir da redução de dotação de despesa. 100.000,00

SUBTOTAL 3300.(100,00SUBTOTAL 3300.000,00

TOTAL 3.430.1100.00TOTAL 5.aooo.(io
FOME: Skema de Adminliaracàa de nian(U! FúíiIíqs
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ANEXO III - AÇÕES PRIORITÁRIAS

N" AÇÃO

OBJETIVOS DE

DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL - ODS
ABRANGIDOS

1.

Execução das metas estabelecidas no Plano Municipal

de Educação - PME, de acordo com os prazos

determinados no referido documento

4e 16

2.

Execução das metas estabelecidas no Plano Municipal

de Mobilidade Urbana - PMMU, de acordo com os

prazos determinados no referido documento

9,11 e 16

3.
Serviços contínuos de melhoria de estradas vicinais e

carreadores
2, 9,12e 16

4. Construção e recuperação de barragens 2,3,6, 9,11,13,14e 16

5.
Reforma, ampliação e construção de edificações e

quadras escolares 4,9, 11 e 16

6. Climatização de centros municipais de educação 3,4, 9 e 16

7. Manutenção da educação especial 4, lOe 16

8. Macrodrenagem do Córrego da Serra 3,6, 9,11,14e 16

9. Reforma e construção de pontes e passarelas 9,11 e 16

10. Reforma do Centro Cultural Casarão 9,11 e 16

11.
Implementação do Programa de Incentivo à

Regularização Fiscal - REFIZ Se 16

12.
Fomento ao esporte de alto rendimento, em etapas

estaduais, através de subsídios 3el6

13. Expansão da regularização fiondiária 1,3,9,10,11 e 16

14. Reforma e construção de unidades habitacionais 1,3,9,10, lie 16
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15. Implantação do Programa de Habitação Rural 1,3,9,10,11 e 16

16.
Ampliação e equipamento do Centro de Referêneia da

Assistência Social - CRAS
1,2,3,5, 8, 9,10,16el7

17. Construção de manutenção do espaço do CAD Único 1,2,3,5, 8, 9,10,16 e 17

18.
Construção de manutenção do abrigo de acolhimento de

pessoas em situação de rua 1,2, 3, 5, 8, 9,10,16 e 17

19.
Efetivação de parcerias para implantação de centro de

hemodiálise
3,10,16e 17

20. Estruturação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 3,5, 9,16e 17

21. Construção de manutenção de unidades básicas de saúde 3,5, 9, 16e 17

22.
Serviços de manutenção em torres de distribuição de

intemet
9,10,11,16e 17

23.
Reforma e construção de quadras poliesportivas e

campos de futebol 3,9, 10, 11 e 16

24. Revitalização e construção de praças 3,9,10,11 e 16

25. Melhoria na infraestrutura dos polos industriais 8, 9,11 el6

26.

Disponibilização de recursos financeiros para a
manutenção e desenvolvimento das atividades do
Conselho Municipal de Segurança de Nova Venécia -
CONSENOVE

3, 8,16 e 17

27. Revitalização da Biblioteca Pública Municipal 4, 9, lOe 16

28. Adequação da Casa de Pedra "Perletti" 9,16e 17

29.

Execução das metas estabelecidas no Plano Municipal

de Educação Ambiental, de acordo com os prazos

determinados no referido documento

2,3,4, 6, 7, 9,11,13, 14,15,

16e 17

30. Implantação da Coleta Seletiva 2,3,6, 9,11,13,14,15,16 e
17

31. Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico 2,3,6, 8, 9,11,13,14,15,16
el7 [/
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32. Elaboração de Estudos de Áreas de Proteção Ambiental 2,3,6, 8, 9, 11, 13, 14,15,16

el7

33.
Elaboração o Plano Municipal de Redução de Riscos e

Adaptação às Mudanças Climáticas
2,3,6, 7, 8, 9,11,13,14,15,

16e 17

34. Preservação dos mananciais hídricos e matas ciliares das
margens do Rio Cricaré e do Córrego da Serra

3,6, 9,11,13,14,15,16el7

35.
Elaboração de projetos para captação de recursos e
parcerias para construção de ciclovia e iluminação
pública até à Cameleira

3,7, 8, 9,11,16 e 17

36. Criação do Parque Municipal da Área de Preservação
Ambiental "Pedra do Elefante"

3, 8,11,13,14,15,16 e 17

37. Construção de um espaço para memorial de
contracultura, através de captação de recursos

9,10,16e 17

38. Expansão de iluminação pública com lâmpadas de LED 3,7, 8, 9,10,11,16 e 17

39.
Implantação gradativo do sistema de

videomonitoramento
3,8, 9,11,16 e 17

40. Municipalização do Trânsito 3, 8, 9, 11, 16e 17

41. Revisão do Plano de Cargos e Salários 1,3,8, lOe 16

42. Aumento gradativo do vale-alimentação e vale-feira 1,2,3, 8,10,12el6

>-
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente;

Senhores Vereadores;

Temos a honra de submeter à elevada consideração desse Colendo Poder Legislativo o Projeto

de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, que estabelece as metas e prioridades para o

exercício financeiro de 2026 e orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA.

Trata-se de instrumento trazido pela Constituição Federal de 1988 que tem como um dos

objetivos ampliar a transparência do processo de elaboração do Orçamento. Os principais eixos

que norteiam a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO são a gestão pública democrática,

participação popular, transparência e controle social; desenvolvimento e sustentabilidade; e

qualidade de vida e efetivação de direitos sociais.

A Constituição Federal determina à União, Estados e Municípios a elaboração de seus Planos

Plurianuais, constituídos de diretrizes gerais, conjunto de objetivos e metas da gestão pública

para investimentos e programas de duração continuada, e diretrizes orçamentárias, metas e

prioridades da administração pública para orientar a composição dos orçamentos anuais,

objetivando maior integração entre o planejamento de longo prazo e a elaboração e execução

desses orçamentos.

O Projeto de Lei n° 26/2025 que institui o Plano Plurianual para o período de 2026/2029 foi

aprovado por essa Casa de Leis, e encontra-se em análise para sanção do Chefe do Poder

Executivo, tendo em vista as emendas aditivas e modificativa também aprovadas por essa

Câmara.

Conforme determina a Lei Orgânica do Município de Nova Venécia - Lei n° 1/1990, de 5 de

maio de 1990, o Prefeito deve enviar à Câmara Municipal, o projeto de Lei das Diretrizes

Orçamentárias - LDO para o exercício seguinte ao de sua elaboração.
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Destacamos que esta gestão, agindo de forma consciente e democrática, realizou audiência

pública no dia 17 de julho deste ano, objetivando a participação popular para elaboração do

Projeto de Lei da LDO/2026, documentos anexos.

As ações constantes da Lei Orçamentária Anual do Município de Nova Venécia possuem um elo

com a agenda mundial definida na Cúpula das Nações Unidas, realizada em setembro de 2015,

abordando sobre os 17 (dezessete) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A agenda

é composta por 169 metas a serem atingidas até 2030 nas áreas social, ambiental, econômica e

institucional. Entre as metas estão: a erradicação da pobreza, o investimento em energia limpa e

a redução das desigualdades sociais e de gênero.

Importante destacar que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global para

a ampliação do acesso a direitos e serviços básicos, geração de emprego e inovação, proteção do

meio ambiente e o clima e garantia de que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de

paz e de prosperidade.

Ressalta-se que o Anexo III - Ações Prioritárias destaca quais Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável estão abrangidos em cada prioridade da administração para o exercício de 2026.

Feitas essas ponderações e, ciente de que o Projeto de Lei ora apresentado está em consonância

com a legislação em vigor, estamos convictos de que Vossas Excelências saberão reconhecer a

sua relevância, requeremos o apoio dos nobres Vereadores para aprovação da presente

propositura.

É a justificativa.

GABINETE DO PREFEITO DE NOVA VENÉCIA - ES, 29 DE JULHO DE 2025.

MARIO SÊR(^0 LUBIANA
PREFEITO
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